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ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL

CONSELHO SECCIONAL DO DISTRITO FEDERAL


EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR FEDERAL DO TRABALHO PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA REGIÃO.

ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL, CONSELHO SECCIONAL DO DISTRITO FEDERAL - OAB/DF, pessoa jurídica que presta serviço público independente, inscrita no CNPJ sob o n.º 00.368.019/0001-95, com sede na SEPN 516, Bloco “B”, Brasília-DF, CEP 70770-525, neste ato representado por seu Presidente, Juliano Ricardo Costa Couto, brasileiro, casado, advogado regularmente inscrito na OAB/DF sob o n.º 13.802, titular do correio eletrônico juliano@costacouto.com.br, vem, com o respeito e acatamento de estilo, perante Vossa Excelência, através do advogado que subscreve a presente, ut instrumento de Mandato em anexo (doc.j.), com arrimo no que prevê o artigo 198 do Regimento Interno do TRT da 10ª Região, assim como disposições contidas na Lei nº 12.016/2009, impetrar o presente
MANDADO DE SEGURANÇA
(com pedido de concessão de liminar)
Em face de ato ilegal/abusivo praticado pela Excelentíssima Senhora Juíza do Trabalho ELISANGELA SMOLARECK, brasileira, demais qualificações desconhecidas, autoridade coatora que pode ser encontrada para todos os fins no endereço SEPN 513, Bloco B, Lotes 2/3, Asa Norte, Brasília/DF, CEP 70.760-522, vinculada à UNIÃO informação que se presta em atendimento ao que determina o artigo 6º da Lei nº 12.016/2009, intimada através da atuação da Advocacia-Geral da União, segundo os fatos e fundamentos jurídicos que serão expostos nas linhas seguintes.
I – PRELIMINARMENTE






I.I – DA LEGITIMIDADE ATIVA “AD CAUSAM”





Prima facie, cumpre declinar a legitimidade da OAB/DF para impetrar o presente Mandado de Segurança, especialmente por não compor as partes originárias nos autos da Reclamação Trabalhista nº 000325-63.2017.5.10.0005, demanda que motiva a presente impetração.

Com efeito, a impetração que se leva a efeito não visa discutir o meritum causae debatido na reclamatória original. Em boa verdade, pretende única e exclusivamente denunciar e coibir nítida lesão às prerrogativas profissionais dos advogados Marlon Rodrigues Barroso - OAB/DF 7.236 – e PEDRO ARAUJO COSTA – OAB/DF nº 31.411 quando de suas atuações nos autos em comento.

Como se narrará com maiores detalhes à frente, a Autoridade Coatora, em flagrante ofensa à independência e autonomia profissional que são garantidos através do conteúdo do 2º, § 3º, c/c artigo 7º, inciso I, da Lei Federal nº 8.906/1994, determinou que os Ilustres Advogados produzissem sua petição de defesa em, no máximo, 30 (trinta) laudas sob pena de multa por ato atentatório à dignidade da Justiça no valor de R$ 30.000,00, sujeita à execução imediata, inclusive.

Sim, o ato judicial praticado representa verdade ofensa às PRERROGATIVAS profissionais dos advogados que militam nos autos em comento, assim como se consolida em perigoso e inaceitável precedente a todos aqueles que militam nesta Justiça Especializada.

Nessa linha de pensamento, mister se faz invocar previsão normativa contida na Lei Federal nº 8.906/1994 da qual se extrai a legitimidade extraordinária da Impetrante para provocar o Poder Judiciário para corrigir tal ato. Eis a norma:
Art. 44. A Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), serviço público, dotada de personalidade jurídica e forma federativa, tem por finalidade:

I - defender a Constituição, a ordem jurídica do Estado democrático de direito, os direitos humanos, a justiça social, e pugnar pela boa aplicação das leis, pela rápida administração da justiça e pelo aperfeiçoamento da cultura e das instituições jurídicas;

II - promover, com exclusividade, a representação, a defesa, a seleção e a disciplina dos advogados em toda a República Federativa do Brasil.


Ainda de modo mais específico, prossegue a Legislação Federal a disciplinar quanto a atuação dos Conselhos Seccionais da OAB:

Art. 54. Compete ao Conselho Federal:

I - dar cumprimento efetivo às finalidades da OAB;

II - representar, em juízo ou fora dele, os interesses coletivos ou individuais dos advogados;

III - velar pela dignidade, independência, prerrogativas e valorização da advocacia;


Art. 57. O Conselho Seccional exerce e observa, no respectivo território, as competências, vedações e funções atribuídas ao Conselho Federal, no que couber e no âmbito de sua competência material e territorial, e as normas gerais estabelecidas nesta lei, no regulamento geral, no Código de Ética e Disciplina, e nos Provimentos.


Assim, considerando o objeto da presente impetração, assim como a finalidade e atribuição legal reconhecida à OAB/DF, configura-se sua legitimidade extraordinária para provocar o Poder Judiciário para adoção de medidas com o fito de coibir o ato praticado pela autoridade coatora que, sem sombra de dúvidas, representa verdadeira afronta ao exercício profissional da defesa dos interesses de seus clientes.
I.II – DO CABIMENTO DO PRESENTE MANDADO DE SEGURANÇA




Ainda em sede preliminar, mister se faz declinar razões jurídicas para que seja conhecido e julgado o presente Mandado de Segurança que, por certo, caminha em nosso ordenamento jurídico uma vez enfrentar ato judicial, tema que recebe referência e tratamento específico de nosso ordenamento jurídicos pátrio.

Eis, pois, o que dispõe a Lei do Mandado de Segurança:

Art. 5º Não se concederá mandado de segurança quando se tratar: 

(...)
II - de decisão judicial da qual caiba recurso com efeito suspensivo; 

III - de decisão judicial transitada em julgado.


Ora, pela disciplina negativa prevista no artigo 5º, da Lei nº 12.016/2009, é possível declinar como sendo pertinente a demanda heroica do Mandado de Segurança sempre que se pretender a afronta à decisão judicial, ainda não atingida pela res judicata ou preclusão de qualquer natureza e que não admita recurso de conhecimento e julgamento imediato.

Nesta Especializada, a ausência de cabimento de Agravo, de qualquer natureza, em face das r. decisões interlocutórias de primeiro grau atrai, como de comezinho conhecimento, a aplicação do writ of mandamus.


Ademais disso, a jurisprudência extraída deste Eg. TRT da 10ª Região ainda consolida a pertinência da utilização de Mandado de Segurança sempre que se pretender atacar ato judicial marcado pela teratologia e que represente, em si mesmo, grave ofensa à norma jurídica pátria.

In casu, como será demonstrado nas linhas de razões a seguir, o ato judicial impugnado pode, e deve, ser considerado como teratológico e passível de controle através de Mandado de Segurança uma vez que cria fora da lei algum tipo específico de ilícito processual, assim como imputa sanção completamente estranha à norma processual em geral.

Assim sendo, cabível o presente Mandado de Segurança.

II – DOS FATOS






Tramita perante o MM. Juízo da 5ª Vara do Trabalho de Brasília/DF Reclamação Trabalhista movida por Rosangela Seabra Pereira em face do Banco do Brasil. Aludida demanda judicial restou distribuída sob o nº 0000325-63.2017.5.10.0005. (doc.j.)

Insta considerar desde já que aludida Ação consolida-se em complexa reclamatória na qual a Reclamante, que atuou como ADVOGADA perante a Reclamada pugna temas como a diferença salarial durante o pacto laboral, assim como horas extras acima da sexta pela ausência de função de confiança/gerência exercida pela mesma. (doc.j.)

Em sequência à tramitação regular da causa, restou designada audiência inicial pelo MM. Juízo de piso para o último dia 15/08/2017, momento no qual restou facultado às partes a celebração de um acordo, assim como fez-se precluir prazo para apresentação de defesa. E desta forma foi feito. (doc.j.)


Ocorre que, tendo em vista a complexidade da causa, existência de lide coletiva proposta pela Federação Nacional dos Advogadas – processo nº 836-2006.002.10.00-6, que tramita pela 2ª Vara do Trabalho de Brasília/DF – e pela Confederação Nacional dos Trabalhadores nas Empresas de Crédito - processo n° 001811-03.2014.5.10.0001, tendo tramitado na 1ª Vara do Trabalho de Brasília/DF – os advogados da Reclamada apresentaram em juízo extensa petição de defesa acompanhada de documentos.

Em virtude da defesa apresentada, a autoridade aqui apontada como coatora proferiu r. decisão na assentada que é objeto da presente impetração nos seguintes termos:

“Verifico que o objeto da inicial não comporta uma defesa de 113 páginas, o que constitui desrespeito ao Poder Judiciário, tão abarrotado de processos (especialmente contra a empresa reclamada), em que o Juiz precisa ater-se aos elementos realmente necessários ao deslinde da lide.

Por outro lado, a arte de escrever importa também em se saber condensar o que é realimente importante e útil ao leitor, no presente caso, ao advogado da parte contrária e ao julgador.

Dessa forma, concedo à reclamada o prazo de 05 dias para reapresentação da defesa em no máximo 30 páginas, sob pena de incorrer em multa por ato atentatório da dignidade da Justiça, ora fixada em R$ 30.000,00, sujeita a execução imediata. Respeitosos protestos da reclamada.”

Data maxima venia, Excelência, age em completo excesso/abuso do exercício de sua atividade judicante que é de mister o Magistrado que, antes mesmo de qualquer análise concreta quanto ao conteúdo da defesa que lhe é apresentada, busca imputar extensão excessiva na petição de defesa por parte da empresa Reclamada através de seus advogados.

Mas não só isso, sente-se ainda no poder de definir o número máximo de páginas que deve, ou não, ter uma petição por parte da empresa e ainda lhe comina multa de R$ 30.000,00 (trinta mil reais) – mais da metade do valor atribuído à causa pelo Reclamante – na hipótese de não ser reapresentada petição de defesa com menor extensão.

Sim, Nobre Julgador, é visando proteger direito líquido e certo dos profissionais advogados que militam na Reclamação Trabalhista em referência, assim como buscando coibir nefasto precedente que pode representar a conduta da autoridade coatora, que a OAB/DF impetra o presente Mandado de Segurança certa da concessão da ordem, liminar e final de mérito, por representar a mais lídima e indefectível JUSTIÇA!

II – DO DIREITO





Para fins de consolidar a pertinência da presente provocação, mister se faz o destaque sobre os seguintes e relevantes aspectos jurídicos: (1) da inviolabilidade da atuação do advogado na defesa de seus constituintes e impossibilidade de controle de sua atuação; (2) da ausência completa de pertinência do fato identificado como sendo ato atentatório à dignidade da justiça; (3) da total ausência de previsão legal que autorize imposição de restrição ao número de páginas de petição apresentada por advogado em suas manifestações; e (4) na necessidade de provimento liminar para evitar dano irreparável ou de difícil reparação.

Passaremos a expor nas linhas seguintes os fundamentos jurídicos pontualmente.

III.I - DA INVIOLABILIDADE DA ATUAÇÃO DO ADVOGADO NA DEFESA DE SEUS CONSTITUINTES E IMPOSSIBILIDADE DE CONTROLE DE SUA ATUAÇÃO


É cedido entendimento de que o Advogado, e por óbvio a própria Ordem dos Advogados do Brasil, tem posição de destaque em um Estado Democrático de Direito, razão pela qual lhe foi conferida colocação constitucional como “indispensável à administração da justiça”. (Artigo 133, da Constituição Federal)


Não se pode conceber um país democrático, e livre, sem que haja a atuação implacável do advogado que se coloca como guerreira na luta pela proteção aos direitos lesados e ameaçados dos indivíduos.


Nesse viés, a Lei Federal nº 8.906/1994 trouxe em seu artigo 2º, §3º, disposição de inviolabilidade da atuação profissional do advogado, ao dizer:

Art. 2º O advogado é indispensável à administração da justiça.

(...)

§ 3º No exercício da profissão, o advogado é inviolável por seus atos e manifestações, nos limites desta lei.


Ora, por inviolabilidade deve-se compreender a impossibilidade de análise qualitativa ou de qualquer outra ordem ou natureza acerca do exercício de seu mister. Sim, por inviolabilidade deve-se entender que não se pode admitir, sequer por ilação, que haja repreensão de sua conduta quando do exercício do direito de defesa.

E não poderia ser de outro modo, Excelência! A atuação dos advogados no curso dos processos são as grandes e efetivas responsáveis pela formação dos entendimentos de Corte que serão utilizados como baliza para aplicação do direito ao caso concreto uma vez que, por conceito, a atividade jurisdicional é essencialmente reativa, enquanto que a atuação do advogado é criativa, isso como consequência da inércia da atuação jurisdicional.


Sim, Excelência, se a atuação dos Magistrados e Promotores é, e deve ser, LIVRE no exercício de seu munus, não devendo os mesmos serem expostos a controle sobre forma e conteúdo de suas manifestações de vontade, assim também deve ser reconhecida a independência e autonomia dos advogados em suas atuações. Pertinente observar que a norma jurídica é clara ao dispor que “não há hierarquia nem subordinação entre advogados, magistrados e membros do Ministério Público, devendo todos tratar-se com consideração e respeito recíprocos” (artigo 6º, Lei Federal nº 8.906/1994)

Todos os brasileiros e profissionais que atuam em nosso país estão sempre sujeitos às limitações que são impostas e previstas EM LEI como bem se lança na Magna Carta em seu artigo 5º, inciso II ao dizer que “ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei”.

Ora, Excelência, é nesse compasso que se reconhece que o ato judicial praticado pela autoridade coatora se mostra como sendo um verdadeiro abuso do exercício da jurisdição calcada em verdadeira teratologia, devendo ser de imediato expurgado do mundo jurídico por r. decisão a ser proferida liminarmente por esta Douta Relatoria.

III.II - DA AUSÊNCIA COMPLETA DE PERTINÊNCIA DO FATO IDENTIFICADO COMO SENDO ATO ATENTATÓRIO À DIGNIDADE DA JUSTIÇA

O fato que motivou a autoridade aqui apontada como coatora a tomar a r. decisão vergastada está na apresentação por parte do Reclamado, obviamente por parte de seus advogados, contendo 113 (cento e treze) páginas. Neste ponto é digno de nota considerar que as cominações processuais que impôs não buscou referência em alguma impertinência de objeto, de tese ou inadequação técnica considerável.

Sim, compulsando o ato judicial observa-se claramente que a insurgência jurisdicional foi exclusivamente quanto ao tamanho da petição de defesa apresentada e que, segundo a autoridade coatora “constitui desrespeito ao Poder Judiciário, tão abarrotado de processos (especialmente contra a empresa reclamada), em que o Juiz precisa ater-se aos elementos realmente necessários ao deslinde da lide.”

A autoridade coatora, repita-se, não apontou especificamente qualquer espécie de impropriedade quanto a tese ou elemento de defesa que motivasse a afirmação de que o tamanho da petição de defesa fosse fundamental para o julgamento da demanda específica. Entretanto, tacha a conduta da Reclamada, conduzida por seus advogados, como sendo desrespeitosa ao Poder Judiciário.

Ao contrário do que restou indicado pela autoridade coatora, a demanda trabalhista como posta a julgamento releva, por certo, complexidade significativa, fugindo ao escopo mais simples de outras demandas que, de fato, recebem usualmente iniciais e defesas mais objetivas e concisas.


E ainda que assim não fosse, inaceitável a conclusão de piso de que a simples apresentação de uma petição de defesa, dentro do prazo e formas da lei, representaria um desrespeito ao Poder Judiciário. Pelo contrário, nada mais é do que o exercício regular, através de advogado habilitado nos autos para tal mister, da regular amplitude de defesa – artigo 5º, inciso IV, da CF/88.

Lado outro, Excelência, não é admissível preservar qualquer atuação por parte dos sujeitos do processo, menos ainda a um Magistrado, última trincheira da cidadania e voz ativa e real do Estado Democrático de Direito através de suas decisões judiciais, que represente fato que se distancie da LEI. Sim, o processo não é complexo de atos representativo das vontades e percepções individuais dos julgadores. Pelo contrário, a ordem do juris dictio, impõe ao Magistrado a aplicação da LEI e não de suas vontades pessoais.

Diz-se isso ao fato de que a autoridade coatora impõe como ato atentatório à dignidade da justiça o comportamento que atribui ser desrespeitoso de se apresentar uma petição de defesa de 113 páginas.


Entretanto, esta figura processual – ato atentatório à dignidade da justiça – até pelo fato de representar em alguma medida restrição a direitos não possui conceito amplo, vasto. Possui capitulação específica no ordenamento nos moldes do conteúdo do artigo 77, do Novel Código de Processo Civil, que assim dispõe:
Art. 77.  Além de outros previstos neste Código, são deveres das partes, de seus procuradores e de todos aqueles que de qualquer forma participem do processo:

(...)

IV - cumprir com exatidão as decisões jurisdicionais, de natureza provisória ou final, e não criar embaraços à sua efetivação;

(...)

VI - não praticar inovação ilegal no estado de fato de bem ou direito litigioso.

§ 1º Nas hipóteses dos incisos IV e VI, o juiz advertirá qualquer das pessoas mencionadas no caput de que sua conduta poderá ser punida como ato atentatório à dignidade da justiça.

§ 2º A violação ao disposto nos incisos IV e VI constitui ato atentatório à dignidade da justiça, devendo o juiz, sem prejuízo das sanções criminais, civis e processuais cabíveis, aplicar ao responsável multa de até vinte por cento do valor da causa, de acordo com a gravidade da conduta.


Sim, Nobre Julgador, não há na capitulação normativa a figura geral do desrespeito ao Poder Judiciário, ainda que fosse o caso dos autos, o que se admite aqui apenas por amor ao debate, da incidência de ato atentatório à dignidade da justiça, o que demonstra a atecnia, verdadeira teratologia, do ato judicial aqui atacado.

Mais ainda, cominou-se de pronto uma multa de R$ 30.000,00 (trinta mil reais) na hipótese de não reapresentação de defesa judicial com tamanho reduzido, valor que corresponde a nada mais, nada menos do que 60% (sessenta por cento) do valor atribuído à causa, o que reforça a pessoalidade e impertinência do pronunciamento jurisdicional quando analisado à luz da Lei Brasileira.

Diante disso, releva-se completamente impertinente a afirmação de que a simples apresentação de uma defesa por parte de Reclamado, através de advogado devidamente habilitado para tal, indique desrespeito ao Poder Judiciário ou este, por sua vez, importe em ato atentatório à dignidade da justiça.

III.III - DA TOTAL AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL QUE AUTORIZE IMPOSIÇÃO DE RESTRIÇÃO AO NÚMERO DE PÁGINAS DE PETIÇÃO APRESENTADA POR ADVOGADO EM SUAS MANIFESTAÇÕES

Ainda afora a impertinência da capitulação normativa que se pretendeu dar ao simples ato de apresentação de uma defesa judicial, relevante considerar que não existe qualquer hipótese de previsão legal que imponha alguma limitação ao tamanho de uma manifestação processual do advogado, assim como de qualquer outro personagem que atue nos autos, como os próprios Magistrados ou Procuradores.

Pelo contrário, dispõe o artigo 7º, inciso I, da Lei Federal nº 8.906/1994, in verbis:
Art. 7º São direitos do advogado:

I - exercer, com liberdade, a profissão em todo o território nacional;


Com efeito, liberdade, independência e autonomia são valores reais e caros ao exercício da nobre missão de defesa afeta aos advogados que, através do declínio de suas teses em juízo, são os grandes provocadores dos enfrentamentos profundos e eficazes de uma respectiva demanda judicial.

Não se pode admitir limitação ao exercício de defesa através da restrição do número de páginas, ainda mais com cominação de pena grave por este motivo, ainda que seja recomendável pela praxe processual que todos os profissionais sejam o mais conciso e objetivo possível.


Assim, ao passo que vivemos em um Estado Democrático de Direito, não se pode admitir que o exercício profissional de qualquer um, notadamente aquele responsável por garantir e promover a amplitude de defesa em processos judiciais, seja restringido por medida adotada ao arrepio da lei.
III.IV- NA NECESSIDADE DE PROVIMENTO LIMINAR PARA EVITAR DANO IRREPARÁVEL OU DE DIFÍCIL REPARAÇÃO

Preconiza o artigo 7º, inciso III, da Lei Federal nº 12.016/2009:
Art. 7º Ao despachar a inicial, o juiz ordenará: 

(...)
III - que se suspenda o ato que deu motivo ao pedido, quando houver fundamento relevante e do ato impugnado puder resultar a ineficácia da medida, caso seja finalmente deferida, sendo facultado exigir do impetrante caução, fiança ou depósito, com o objetivo de assegurar o ressarcimento à pessoa jurídica.


A melhor doutrina aplicável ao caso concreto informa que o deferimento da medida liminar em matéria de Mandado de Segurança demanda o preenchimento dos requisitos do fumus boni juris, caracterizado pela relevância do fundamento jurídico apresentado, assim como o periculum in mora, representado pelo receio de dano irreparável ou de difícil de reparação.

Quanto ao primeiro dos requisitos, demonstrou-se de modo cabal nas linhas seguintes que o ato judicial praticado – não passível de recurso e com conteúdo teratológico – afasta-se totalmente da aplicação do direito ao caso concreto o que faz sobrevaler o seu abuso/ilegalidade.


Quanto a imperatividade de urgência das medidas aqui solicitadas, esse sobreleva do próprio ato judicial guerreado na medida em que este fixa curto prazo de 5 (cinco) dias para o cumprimento de comando ilegal sob pena da incidência de mula no importe de R$ 30.000,00 (trinta mil reais) a que, inclusive, a Autoridade Coatora resolveu ainda cominar “execução imediata”, em mais uma conclusão completamente desapegada da boa técnica jurídica.

Com efeito, acaso não seja provido liminarmente a ordem invocada no presente Mandado de Segurança, o livre exercício do direito de defesa através de advogado devidamente habilitado nos autos estará frontalmente ferido e, ainda, permitida a ilegalidade de imputação e cobrança de multa indevida pela parte pelo exercício da advocacia.

Por este motivo é que se pede seja concedida liminar em Mandado de Segurança determinando-se a imediata SUSPENSÃO da ordem judicial constante da ata de audiência do dia 15/08/2017 nos autos do processo nº 000325-63.2017.5.10.0005 especificamente ao que se refere ao comando para reapresentação de defesa no limite de 30 (trinta) páginas, assim como na cominação de multa por ato atentatório à dignidade da Justiça no valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), por total impertinência legal da medida.

É o que se requer.

IV – DA CONCLUSÃO E PEDIDOS





Por essas razões a Seccional do Distrito Federal da Ordem dos Advogados do Brasil requer se digne Vossa Excelência em deferir os seguintes pedidos:
a) Receber o presente writ of mandamus para regular processamento e julgamento nos termos da lei em regime de urgência pois o caso requer;
b) Seja DEFERIR medida liminar – com arrimo no artigo 7º da Lei nº 12.016/2009 – consistente em DETERMINAR a SUSPENSÃO da ordem judicial constante da ata de audiência do dia 15/08/2017 nos autos do processo nº 000325-63.2017.5.10.0005 especificamente ao que se refere ao comando para reapresentação de defesa no limite de 30 (trinta) páginas, assim como na cominação de multa por ato atentatório à dignidade da Justiça no valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), por total impertinência legal da medida;
c) 
NOTIFICAR e INTIMAR a autoridade coatora para que tome conhecimento e cumpra a r. decisão liminar que se espera ver deferida nos termos do item “b” acima, assim como preste as informações a que se refere a lei;
d) REMETER os presentes autos para o Ministério Público do Trabalho para que se proceda à emissão de seu parecer;
e) Ao final do procedimento especial deste writ, CONFIRMAR os termos da medida liminar vindicada no item “b” consistente em anular em definitivo a ordem judicial constante da ata de audiência do dia 15/08/2017 nos autos do processo nº 000325-63.2017.5.10.0005 especificamente ao que se refere ao comando para reapresentação de defesa no limite de 30 (trinta) páginas, assim como na cominação de multa por ato atentatório à dignidade da Justiça no valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), por total impertinência legal da medida; 
f) REQUER provar o alegado pelo uso da prova documental, pré-constituída ao presente feito, assim como eventual documento superveniente que se mostre relevante ao julgamento do presente feito e que deverá ser, oportunamente, juntado ao presente feito.


Dá-se à causa o valor de R$ 1.000,00 (hum mil reais), para os efeitos da lei.


Termos em que,


Pede deferimento.


Brasília, 16 de agosto de 2017.

	JULIANO COSTA COUTO
Presidente da OAB/DF
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	FERNANDO DE ASSIS BONTEMPO

Conselheiro Seccional
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